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Capítulo 1

Alfabetização




  
    Silvia Colello (2012) chama a atenção para o fato de que, em nossa sociedade, parece indiscutível o fato de que toda criança precisa aprender a ler e a escrever, quase sempre no ambiente escolar. De maneira bastante ampla e paradoxal, essa discussão nos leva a “respostas vagas, por vezes incompletas” (p. 25), revelando concepções do processo de alfabetização bastante imprecisas, desde seus métodos à sua própria função social. Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) apontaram, em 2020, cerca de 11 milhões de analfabetos[1] no país, o que nos leva a indagar quais são as lacunas na escolarização que nos levam a esse resultado.


    Alfabetizar não é sinônimo de aquisição da linguagem, mas é claro que para que alguém seja alfabetizado é necessário um domínio de elementos básicos da linguagem para que, assim, os processos de leitura e escrita sejam, de forma escolarizada, sistematizados e organizados por meio de diferentes percepções metodológicas, levados às crianças do país.


    1 As faces da alfabetização


    A primeira pergunta que surge quando falamos e pensamos em alfabetização é o que, de fato, significa tal termo. Magda Soares (2020) nos apresenta a alfabetização como “um processo de aquisição do código escrito, das habilidades de leitura e escrita” (p. 16), ou seja, estamos aqui diante de uma definição que nos dá a percepção de um processo mecânico a partir da representação de grafemas (ao falarmos da escrita) e fonemas (ao falarmos da leitura). Em outra obra, a mesma autora nos apresenta o sentido de que alfabetização é um “processo de apropriação da ‘tecnologia da escrita’” (SOARES, 2021, p. 27), chamando a atenção para o fato de que a escrita é uma tecnologia e as crianças, durante sua escolarização, serão capazes de adquiri-la de acordo com suas convenções e códigos.


    Além da aquisição de uma nova tecnologia, a leitura e a escrita envolvem a apreensão e compreensão de significados, buscando diferentes apropriações do mundo por meio de convenções semânticas.


    
Em síntese, uma teoria coerente da alfabetização deverá basear-se em um conceito desse processo suficientemente abrangente para incluir a abordagem ‘mecânica’ do ler/escrever, o enfoque da língua escrita como um meio de expressão/compreensão, com especificidade e autonomia em relação à língua oral, e, ainda, os determinantes sociais das funções e fins da aprendizagem da língua escrita. (SOARES, 2020, p. 19)




    Vejamos, portanto, que além da fase de apropriação da tecnologia da alfabetização, outras duas se apresentam: o papel da alfabetização no aspecto da língua enquanto elemento essencial da comunicação humana e as funções cumpridas por ela durante a vida escolar e também para além da escola. A perspectiva da linguagem como fruto da interação verbal (BAKHTIN; VOLÓCHINOV, 2002) nos leva a entender a língua como fundamental para a comunicação humana. Aprendemos a ler e a escrever para nos comunicarmos, buscando diferentes interlocutores durante tal ação e a alfabetização é o primeiro passo, na escola, para que essa percepção comece a se desenvolver nas crianças. Além disso, a alfabetização ocupa um lugar social, já que a escola é a responsável pela inserção das crianças no universo da comunicação escrita e, com isso, várias questões afloram: quando, como e onde devemos alfabetizar as crianças, fazendo da escola um espaço social de grande complexidade?


    As habilidades envolvidas no processo de alfabetização apresentam quatro perspectivas: a linguística, revelada por meio das questões de concepção da língua e suas estruturas, tangentes ao processo de aquisição do código e relacionadas à economia interna da língua; a perspectiva psicológica, desenvolvida, principalmente, a partir dos estudos da psicologia genética de Piaget por meio do estudo das disfunções psiconeurológicas da aprendizagem e utilização de testes como modelo de “correção”, dialogando com a percepção dialógica da linguagem proposta por Bakhtin e Volóchinov (2002). A perspectiva psicolinguística visa elucidar questões sobre a maturidade linguística da criança para a aprendizagem da leitura e da escrita, as relações entre memória e linguagem, a interação entre visual e não visual no processo de leitura e a quantidade de informação que é apreendida quando a criança lê. E a perspectiva sociolinguística elucida os processos de alfabetização nos usos sociais da língua, trazendo esse aspecto como fundamental no ensino da língua materna.


    2 Os caminhos da alfabetização


    Em 1987, Miriam Lemle publicou o seu Guia teórico do alfabetizador que, entre outros pontos, reforça a ideia de que os professores alfabetizadores devem se apropriar de uma teoria que seja coerente com a sua prática a partir da busca por relações concretas. Tal obra foi um divisor de águas na concepção de alfabetização para as escolas brasileiras, pois trazia a sistematização dos processos de alfabetização na escola. Além de pensarmos como os professores se apropriam desse sistema, devemos refletir também sobre quais são e como se organizam os condicionantes do processo.


    Soares (2020) elenca algumas dessas condições para que possamos refletir sobre como o sistema escolar brasileiro e os professores, em suas práticas, podem se organizar. Primeiramente, a alfabetização requer a integração entre todas as habilidades linguísticas já desenvolvidas pelos estudantes e que irão se aprimorar ao passo que entrem em contato mais frequente com a leitura e a escrita. Todo o processo deve ser contextualizado por meio de relações linguísticas e culturais existentes na escola moderna, pois, além de tudo, a alfabetização é um ato político à medida que, ao proporcionar a todas as crianças a aquisição do código escrito, pode ser uma ferramenta importante na luta contra a desigualdade e a favor da inserção social das crianças no mundo letrado.


    As relações estabelecidas entre fala e escrita também são uma condição importante, visto que a aquisição da fala é o caminho para a escrita e tais relações devem ser valorizadas e sistematizadas para que as crianças sejam capazes de diferenciar seus usos e variantes. O fracasso escolar (PATTO, 1990) também deve ser um ponto de cuidado em relação ao processo de alfabetização, pois a cultura de que as crianças precisam, o mais rápido possível, ser alfabetizadas, pode ser um caminho sem volta.


    
Conclui-se que, à natureza complexa do processo de alfabetização, com suas facetas psicológica, psicolinguística, sociolinguística e linguística, é preciso acrescentar os fatores sociais, econômicos, culturais e políticos que o condicionam. Uma teoria coerente da alfabetização só será possível se a articulação e integração de várias facetas do processo forem contextualizadas social e culturalmente e iluminadas por uma postura política que resgate seu verdadeiro significado. (SOARES, 2020, p. 19)




    A partir dessas facetas e caminhos, algumas questões surgem para reflexão: como devemos formar nossos professores alfabetizadores? Há um método ideal para usarmos no processo de alfabetização? Como escolher ou elaborar materiais e avaliações para a alfabetização? Tais perguntas são feitas no Brasil há muito tempo e muitas pesquisas indicam que não há respostas únicas e certezas absolutas, mas devemos sempre ter em mente a definição e os elementos envolvidos no processo para que possamos selecionar métodos, materiais e avaliações para nossos estudantes.


    3 Breve história da alfabetização no Brasil


    Os principais pontos da história da alfabetização no Brasil estão ligados à história da escola e isso é fundamental para entendermos como os processos de alfabetização mudam política e discursivamente ao longo do tempo. Mortatti (2010) aponta que a alfabetização, bem como a educação em si, são um dever do Estado e um direito constitucional de cada cidadão, já que, assim, permite-se uma atuação mais atenuada na vida pública e social de cada indivíduo.


    A autora aponta para alguns pontos importantes, principalmente a partir do final do século XIX, antes da Proclamação da República, com a alfabetização relacionada ao ensino por parte da administração pública e, especificamente em São Paulo, por parte dos intelectuais da corte. Nos primeiros anos da República há uma maior sistematização, por parte da escola, das práticas sociais de leitura e escrita, devendo ser ensinadas, exclusivamente, em espaços públicos e pautadas em métodos, sistemas e instituições específicas.


    A partir da década de 1930, o desenvolvimento de estratégias para promoção e sustentação do desenvolvimento nacional levam a alfabetização a acompanhar a tendência de testagem de eficiência das escolas públicas, colocando em evidência um conflito importante: a disputa dos métodos, principalmente naquilo que, à época, se considerava inovador e tradicional.


    
Decorrente da complexidade e multifacetação do processo escolar envolvido, a história da alfabetização no Brasil se caracteriza, portanto, como um movimento também complexo, marcado pela recorrência discursiva da mudança, indicativa da tensão constante entre permanências e rupturas, diretamente relacionadas a disputas pela hegemonia de projetos políticos e educacionais e de um sentido moderno para a alfabetização. Como resultado dessas disputas, em cada momento histórico fundou-se uma (nova) tradição que, comportando temporalidades múltiplas, era (é), ao mesmo tempo, velha, porque constituída da que a antecedeu, e nova, porque diferente daquela e constitutiva da que a sucedeu (sucederá), mesmo quando os defensores da (nova) tradição sustentam ter rompido definitivamente com a (velha) tradição. (MORTATTI, 2010, p. 330)




    Tais movimentos de ruptura e continuidade quase sempre estão relacionados a mudanças de governos e suas ideologias, além de representarem movimentos, principalmente discursivos que, em determinados momentos, não chegam a ser colocados em prática. Para Mortatti, em outra obra Os sentidos da alfabetização (2002), alguns marcos são importantes para entendermos os movimentos: entre 1876 e 1890 temos o método[2] da palavração tomando lugar como inovador em detrimento dos chamados métodos sintéticos, até então considerados os mais eficientes. Entre 1890 e meados da década de 20 do século XX, outros métodos analíticos, para além da palavração, começam a ser importados e colocados em choque com os métodos sintéticos, ainda sobreviventes, mesmo com o movimento anterior.


    De 1920 a 1970, todos os métodos até então apresentados começam a ser considerados defasados e os testes ABC ganham espaço na medida em que a necessidade de medir índices e resultados se tornam uma demanda frequente. Entre 1980 e 1994 o construtivismo ganha força junto às principais teorias da alfabetização, deixando de lado os testes ABC. Até que, após 1994, temos a perspectiva do letramento como principal elemento nos processos de alfabetização.


    4 Os documentos oficiais e a alfabetização: o caso da BNCC


    Mesmo antes da homologação da Base Nacional Comum Curricular (2017), os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) já indicavam algumas questões relativas aos métodos e novas tendências da alfabetização. Nesse documento houve a incorporação de propostas e modelos construtivistas, interacionistas e letramento, porém, como não são métodos, as cartilhas e os métodos “tradicionais” ainda estiveram presentes. Essa discussão é tida por Capovilla e Capovilla (2002) como um dos motivos do fracasso dos modelos de alfabetização daquele momento, uma vez que as propostas colocadas não davam conta de se sobrepor aos métodos considerados tradicionais, o que levou a um momento de “remetodização” da alfabetização.


    Ao ponto em que a BNCC é homologada, algumas mudanças começam a vigorar, voltando os olhares para as noções de habilidade e, principalmente, competência, valendo lembrar a sua definição como:


    
Mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho. (BRASIL, 2017, p. 6)




    A BNCC coloca alguns pontos centrais acerca dos processos de alfabetização, como a ideia de que os 1º e 2º anos do ensino fundamental são responsáveis pelo aprofundamento das experiências com a língua oral e escrita. A partir de experiências com a família e a educação infantil, busca-se gêneros textuais mais complexos para o trabalho com as crianças, assim como a estruturação do ensino de língua portuguesa (da alfabetização ao ensino médio) em eixos – oralidade, análise linguística, leitura, produção de textos – e campos de atuação – vida cotidiana, artístico-literário, estudo e pesquisa e vida pública. Além disso, a alfabetização é colocada como técnica de escrita aplicada a situações técnicas por meio da aquisição do código escrito ou de habilidades de codificação/decodificação, a mescla entre os métodos analíticos e sintéticos e o letramento como um conceito pós-alfabetização.


    Outro ponto de extrema relevância é como a BNCC vê o texto, considerado por todos os estudiosos e por ela também como elemento central no trabalho com a Língua Portuguesa e com textos mais curtos, a partir da unidade da palavra no trabalho com a alfabetização. Tal concepção se estrutura nos estudos de Bakhtin e Volóchinov (2002), vendo o texto como unidade básica de interação/comunicação da linguagem humana, ao passo que Geraldi (1991) considera esse trabalho como uma forma de pensar e ver o mundo da comunicação.
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